
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10215/001.040/90-19

SESSA0 DE 19 DE MARÇO DE 1993	 ACÓRDA0 N2 102.28.029

RECURSO 66.60/ - IRPF - EX: DE 1988

RECORRENTE - FRANCISCA FEITOSA CHAVES

RECORRIDO - DRF EM SANTARÈEM • PA

AEMC

DECORRENCIA - Tratando-se de lançamento
reflexivo, a decisão proferida no processo
matriz se projeta no julgamento do processo
decorrente recomendando o mesmo tratamento,
dada a :íntima rela 0o de causa e efeito

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FRANCISCA FELTOSA CHAVES.

ACORDAM os Membros da Segunda Cã(mara do Primeiro

Conselho de Ccmt.ritikdi~, por unanimidade de votos, NEGAR

provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam

a integrar o pr~le iu1gado.

SalaFssUes, em 19 de março de 1. 99 3.

SIMEANER	 - PRESIDENTE

wAi »EvAll 41V	 RELATOR

11~-'40
VISTO EM	 _NTO ..S2CA THE CARDOSÇ	

- PROCURADOR DA
SESSA0 DE:

	

	 FAZENDA NACIONAL
2 5 FE V 7994

Par11 J=0.3,~1, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros: FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI, URSULA
HANSEN, KASUKI SHEOBARA e CARLOS ROBERTO MONTEIRO BERTAZE.
Ausentes justificadamente os Conselheiros dOLIO CÉSAR GOMES DA
SILVA e MARIA CIA&A 14 DE ANDRADE FIGUEIREDO.
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PROCESSO N2 10215/001.040/90-199

ACORDO N2 102-28.029

RECURSO N2: 66.607

RECORRENTE: FRANCISCA FETTOSA CHAVES

RELATÓRIO

FRANCISCA FEITOSA CHAVES, com domicilio fiscal na

cidade de Santarém, estado do Pará, na guarda do prazo

regulamentar, recorre a este Conselho do ato do titular . da DRF

daquela cidade, que, indeferindo, a sua impuonação, manteve

lançamento "ex -officio" em sua declaração de rendimentos

exercício de 1988, ensejando a cobrança do imposto no valor . de,

acrescido da multa de 50% e demais encargos legais.

iniciou-Se o procedimento em decorr@ncia de ação

fisc .i .A1 levada a efeito contra a pessoa jurÁdica„ culminando com a

lavratura do Auto de Infraçao de fls. 02/04 do seguinte teor'

"Lançamento decorrente da fiscalização do Imposto
de Renda Pessoa Jurídica, na qual foi apurada
omissao de receita operacional, ensejando inclusaó
(I	 e n ci men to	 n V,	 d C, C .:1, V' 1; CIOS	 Cl OS	 SÓ C: :I. OS	 0i. I.

Titular da empresa f:Hii.cit1:11.cia::

ANEXOS:: Demonstrativos de Cálculo do IRPF e dos
Acréscimos Legais respectivos; e cópia do Auto de
Infraçab matriz IRPJ."

Notificada do lançamento, a interessada apresentou

impugnação tempestiva áS fls. 13/16 reportando-se a defesa

apresentada no processo principal. A qual faz acostar . cópia aos

autos às. fls.

A d 1::-? C:	 d	 "t.	 ri c	 liii dád0 V' á	 cl	 p	 Me.? V' á

\



PROCESSO N2 10215/001.~/90-199

RECURSO N2: 66.607

instãncia foi proferida âs fls. 22/23 indeferindo a impugnação da

recorrente, cujos fundamentos se acham sintetizados na seguinte

ementag

"A decisão proferida no processo matriz, faz coisa
Julgada no mesmo grau de jurisdição
administrativa, aos processos decorrentes ou
reflexos, por terem CÂM.ASiR COMUM”

AÇA0 FISCAL PROCEDENTE."

Não se conformando com a decisão retro, a empresa

interpas recurso a este Conselho, as fls 26/29 cuJas razbes são
lidas na :íntegra em sessão

É o relatório

\-
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PROCESSO Ng 10215/001.040/90-499

RECURSO Ng : 66.607

VOTO

Conselheiro WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, Relator.

A materia submetida ao julgamento desta Cãmara

decorre de lançamento "ex-officio" levado a efeito contra a

pessoa jurldica relativamente a imposto de renda, resultando dal

o lançamento decorrente nos termos do auto de infração de fls.

02/04.

Trata-se, portanto, de lançamento reflexivo, do

conhecimento da recorrente, revelado em sua peça impugnatória e

bem assim em seu recurso onde insiste na vinculação deste

processo ao julgamento do processo matriz.

Ocorre, todavia, que o recurso interposto pela

pessoa jurídica foi objeto de julgamento por esta Cãmara, nesta

mesma assentada, que por unanimidade de votos, negou-lhe

provimento, conforme faz certo o acór~ nP 102-27.945.

Destarte, em se tratando de lançamento decorrente,

a deciso proferida nos actos do processo principal se projeta

neste processo recomendando o mesmo tratamento.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Braslia (DE), 19 de março de 1993.

WALDEVAN ALES - 1 IVEIRA - RELATOR
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